
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

CONCORRÊNCIA – LICITAÇÃO

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

(Processo Administrativo n°_________)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°___, QUE FAZEM ENTRE SI O DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E ............................................................. O
Distrito Federal / Autarquia ....... / Fundação ......., por intermédio do(a) .................................... (órgão
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de Brasília/DF, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome),
nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 2024, publicada no DOU de ..... de ...............
de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência n°_____, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92, I E II)

O objeto do presente instrumento é a contratação de ______, nas condições estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Projeto Básico;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma
do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

OU

O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com
o contratado.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO (ART. 92, IV, VII E XVIII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor total do
contrato, nas seguintes condições:

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada: (...)

Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: (...)

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (ART. 92, V)

O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

OU

O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Projeto Básico, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
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No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

Os deveres que cabem à Contratante estão elencados nos Cadernos de Especificações que estabelecem
as diretrizes gerais para a execução das obras e serviços de implantação, urbanização, estruturas,
instalações, fechamentos, acabamentos e demais serviços constantes nos projetos, referentes à execução
da pretensa obra/serviço de engenharia, objeto do Projeto Básico.

Para além das obrigações constantes no item 8.1, tem-se:

Fornecer à contratada todas as informações solicitadas necessárias para o perfeito desenvolvimento
das atividades descritas no Projeto Básico.

Efetuar o pagamento dos serviços após a apresentação da competente Nota Fiscal e demais
documentos.

Pagar os tributos e taxas cobrados pelos órgãos de controle (GDF, Bombeiros, etc.), inerentes ao
serviço, se houver, e que forem de titularidade da contratante.

Fiscalizar todas as etapas de execução do cronograma físico-financeiro pari passu, com ênfase nos
prazos inicialmente previstos.

Zelar pela correta execução contratual, no que se refere a execução dos projetos, de forma fidedigna
pela contratada.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

O responsável técnico pelo serviço descrito no Projeto Básico deverá gerenciar toda a parte técnica,
primando sempre pela correta execução, devendo orientar, corrigir e autorizar as atividades, respeitando
sempre as normas vigentes, admitindo-se sua substituição por profissional de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pelos fiscais contratuais desta SEEDF.

Manter o canteiro de obras em condições de fácil acesso para a os fiscais contratuais desta SEEDF, em
qualquer tempo, disponibilizando o Diário de Obra para verificação sempre que solicitado.

Fazer-se representar perante os fiscais contratuais exclusivamente por responsável técnico, devidamente
habilitado, na área da construção civil, devendo todos os assuntos inerentes à obra (medições, detalhes
de projetos, etc.) serem realizados e discutidos com a fiscalização através de técnico indicado pela
contratada.

Toda e qualquer solicitação/informação da contratada ao contratante, só produzirá seus efeitos legais
quando assinada pelo responsável técnico, devidamente habilitado.

Em hipótese alguma será admitida a substituição do responsável técnico, devidamente habilitado, por
pessoa leiga, ainda que seja o proprietário da empresa, devendo, no caso de sua saída, substituí-lo por
outro que contenha os pré-requisitos exigidos no Projeto Básico.

Executar os serviços na forma determinada no Projeto Básico, sem prejuízo do acompanhamento da
execução dos serviços pela Fiscalização.

Atender as solicitações e determinações dos fiscais, feitas por Ordens de Serviços ou anotadas no livro
diário de obra, bem como fornecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização da obra.
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Recolher as ARTs, pagar os impostos e taxas cobrados pelos órgãos de controle (GDF, Bombeiros, etc.),
inerentes ao serviço, se houver, e que forem de titularidade da contratada.

Manter na obra responsável técnico, devidamente habilitado, que assuma, perante os fiscais, a
responsabilidade técnica por todos os serviços até o seu recebimento definitivo e que detenha poderes
suficientes para deliberar sobre qualquer questão referente à obra.

Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelos fiscais ou pela SEEDF, seja quanto à
execução dos serviços, seja quanto à parte burocrática.

Responsabilizar-se perante seus operários e terceirizados por todas as despesas inerentes aos contratos
de trabalhos ou de prestação de serviços, como por exemplo: salários, encargos sociais, trabalhistas,
seguro-acidente, taxas, impostos, contribuições, indenizações, vales refeição, vale transporte e quaisquer
outras sejam as despesas diretas ou indiretas, e ainda, pelas despesas perante seus fornecedores
decorrentes da execução da obra.

Executar cada etapa da obra no prazo pré-fixado no cronograma físico- financeiro apresentado e, ainda,
concluir todas as etapas dentro do prazo total fixado para a obra.

Aplicar materiais de primeira qualidade, conforme especificado na Planilha de Quantificação e Orçamento
e Memorial Descritivo.

Contratar mão de obra altamente especializada para a execução dos serviços, de forma a garantir a
qualidade da obra e manter no canteiro de obra, operários de diversas especialidades e número
suficiente que garanta o ritmo ideal da obra, de forma que todas as etapas sejam cumpridas dentro do
prazo, e, por conseguinte, a entrega no prazo.

Retirar imediatamente após receber a Ordem de Serviço ou anotação do livro Diário de Obra, todo o
material rejeitado pela Fiscalização e corrigir, reconstruir, substituir ou desmanchar e refazer, às suas
expensas, os serviços da obra não aceitos e/ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados.

Comunicar aos fiscais desta SEEDF qualquer substituição que porventura venha ocorrer em sua equipe
técnica, devendo o novo responsável técnico, devidamente habilitado, contratado ter os pré-requisitos
solicitados quando da licitação.

Providenciar e manter no local da obra, com fácil acesso aos fiscais, o Livro Diário de Obras, com capa
resistente, páginas numeradas e rubricadas pelos fiscais desta Secretaria, onde serão anotadas as
ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execução formal, solicitações e informações diversas,
enfim, tudo o que, a critério das partes, deva ser objeto de registro.

Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, em conformidade com
as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente e
cumprir as disposições nelas previstas acerca de medicina, Higiene e Segurança do Trabalho,
responsabilizando-se perante o contratante e a terceiros por danos causados.

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à obra,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

Manter, durante todo o prazo de execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de Habilitação da licitação.

Providenciar o isolamento do local de trabalho com tapumes metálicos ou de madeira pintados de
branco, firmemente afixados e aprumados, ou lona plástica, a critério do Fiscal do Contrato, que
garantam a circulação de transeuntes, com largura mínima de 1,20 m2  (um metro e vinte centímetros),
nas calçadas em área pública no entorno imediato.

Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza da obra periodicamente.

Retirar da obra, imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, qualquer
empregado, tarefeiro, operário ou subordinado seu que venha a demonstrar conduta nociva,
incapacidade técnica ou mantiver atitude hostil para com a Fiscalização.
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Fornecer e conservar pelo período que for necessário, equipamento mecânico e ferramental adequado e
contratar mão de obra idônea e especializada, de modo a reunir permanentemente em serviço uma
equipe homogênea e suficiente de operários, mestres, encarregados e responsável técnico que possam
assegurar o progresso satisfatório da obra.

Fornecer todo material, equipamento, mão de obra, assim como responsabilizar-se por quaisquer danos
decorrentes da realização da obra, causados ao contratante ou a terceiros.

Serão de exclusiva responsabilidade da contratada as despesas decorrentes do deslocamento de seu
pessoal (responsável técnico, mestre de obras, operários, etc.) incumbido da execução da obra.

Providenciar às suas custas, a realização de ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos e
serviços executados, bem como os reparos que se tornarem necessários para que os trabalhos sejam
entregues em perfeitas condições.

Providenciar às suas expensas, a aprovação pelos poderes competentes e Companhias Concessionárias de
serviços públicos, quando for o caso, de todos os componentes do projeto, sendo que a cada exigência
que implique em modificações do projeto, deve ser obtida autorização por escrito dos fiscais contratuais
desta SEEDF.

É vedado à contratada interromper unilateralmente os serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da contratante se o prazo de atraso do pagamento for inferior a 2 (dois) meses (art. 137, § 2º, IV da
Lei nº 14.133/2021).

Se solicitado pelos Fiscais da SEEDF, fornecer planilha de programação das compras dos materiais para a
obra (obedecer ao andamento dos serviços previsto no cronograma físico-financeiro).

Abster-se de praticar atos ilícitos, em especial os descritos no art. 5º da Lei Federal n° 12.846, de 2013,
bem como observar os princípios da legalidade, moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade,
transparência, eficiência e respeito aos valores preconizados no Regimento Interno da SEEDF (DECRETO
Nº 38.631, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017).

Dar conhecimento, aos funcionários de seus respectivos quadros que participarão da execução
contratual, sobre o Regimento Interno da SEEDF para ciência e responsabilidade em sua observância.

O mesmo se aplica à subcontratada (se for o caso).

Proteger informações confidenciais e privilegiadas, conforme regulamento próprio.

Observar, invariavelmente, todas as diretrizes, formas e modelos constantes do Cadernos de
Especificações elaborado pelos profissionais técnicos desta SEEDF, anexo ao Edital de Licitação, no Estudo
Técnico Preliminar Digital (154350661) o qual delineia os condicionantes de viabilidade da pretensa
contratação e demais documentação técnica.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

OU

A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na
modalidade _____, em valor correspondente a _% (____por cento) do valor inicial/total/anual do
contrato.

OU

A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com art.
101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade _______, em valor correspondente a ___ %
(______por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos
quais o contratado será depositário:

BEM 1.............. Valor

BEM 2 ............. Valor 

Valor total
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O contratado apresentará, no prazo máximo de _____ dias, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar
por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor
correspondente a ___ % (____por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

OU

O contratado apresentará, no prazo máximo de _____ dias, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar
por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor
correspondente a correspondente a ___ % (_____por cento) do valor inicial/total/anual do contrato,
acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:

BEM 1.............. Valor

BEM 2 ............. Valor

Valor total

Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato E/OU por ____ dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que
o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato.

Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
10.10, observada a legislação que rege a matéria.

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de ____ dias úteis, contados da data
em que for notificada.
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O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art.
137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.

Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação
possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência
técnica, conforme condições estabelecidas no Projeto Básico.

A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no
Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES (ART. 92, XIV)

A CONTRATADA, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório, poderá ser
responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações, sendo-lhe aplicadas as multas listadas
abaixo, calculadas sobre o valor da contratação, a saber:

dar causa à inexecução parcial do contrato: multa de 12% (doze por cento);

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: multa de 15% (quinze por cento);

dar causa à inexecução total do contrato: multa de 20% (vinte por cento);

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado:
multa de 11% (onze por cento);

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato: multa de 25%
(vinte e cinco por cento); 

praticar ato fraudulento na execução do contrato: multa de 25% (vinte e cinco por cento);

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: multa de 15% (quinze por
cento);

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: multa de 25% (vinte
e cinco por cento).

Nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado na execução do contrato
sujeitará o contratado a multa de mora, no valor de 0,5% (cinco décimos por cento), por cada dia de
atraso, sobre o valor do contrato, não ultrapassando o limite de 9% (nove por cento) sobre aquele
valor.

Também serão aplicadas à CONTRATADA, juntamente com as multas administrativas previstas no item
11.1, as seguintes sanções:
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Advertência, exclusivamente na hipótese da infração do Item 11.1.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (§2º do art. 156 da Lei 14.133/2021);

Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Distrito
Federal, por até 3 (três) anos, nas hipóteses previstas nos Itens 11.1.2 ao 11.1.4 desta cláusula,
quando não de justificar a imposição de penalidade mais grave (§4º do art. 156 da Lei 14.133/2021);
e

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, por no mínimo 3 (três) anos e até 6 (seis) anos, nas hipóteses
previstas nos Itens 11.1.5 ao 11.1.8 desta cláusula, e nas hipóteses previstas nos Itens 11.1.2 ao
11.1.4 também desta cláusula, quando justificada a imposição de penalidade mais grave que a do
Item 11.2.2 (§5º do art. 156 da Lei 14.133/2021).

A multa de inexecução total do contrato incidirá ainda nos casos em que a CONTRATADA, sem motivo de
força maior ou caso fortuito devidamente comprovado, solicitar a rescisão contratual.

No caso de aplicação de multa administrativa será observado o limite mínimo de R$ 100,00 (cem reais)
para sua cobrança, exceto quando for necessária, além da referida multa, a aplicação de uma das
penalidades prevista nesta Cláusula.

As multas tratadas nesta cláusula serão descontadas do pagamento eventualmente devido pelo
CONTRATANTE, da garantia, quando houver, ou, na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas
pela CONTRATADA mediante depósito em conta corrente do CONTRATANTE ou, quando for o caso,
cobradas judicialmente.

Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula serão observadas as disposições constantes nos arts.
157 a 163, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

OU

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com, pelo menos, 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
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assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

Plano Interno:

Nota de Empenho:

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais e distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
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Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANÁLISE DE RISCOS

A Análise de Riscos, apresentada no Anexo XVI do Edital, é uma ferramenta que permite aos gestores
mensurar, avaliar e ordenar os eventos de riscos que podem afetar o alcance dos objetivos do processo
da unidade e, consequentemente, os objetivos estratégicos do empreendimento.

A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos colocados como de sua
competência, relacionados ao objeto do contrato,  conforme estabelecido na Análise de Riscos, Anexo
XVI do Edital.

A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do contrato cuja responsabilidade
é da CONTRATANTE, conforme estabelecido na Análise de Riscos, Anexo XVI do Edital.

Constitui peça integrante deste contrato, independentemente de transcrição no instrumento respectivo, a
Análise de Riscos, Anexo XVI do Edital.

O termo risco neste contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, tem
um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco é o resultado da combinação entre
probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra.

A análise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com base nas informações da Análise de
Riscos, Anexo XVI do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (ART. 92, §1º)

Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. _________________________ Representante legal do
CONTRATANTE _________________________ Representante legal do CONTRATADO

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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